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A Taxa Processual do CADE 
Hugo de Brito Machado 

1. Introdução 
Entre as medidas destinadas a superar a crise das contas 

públicas, com um crescente e persistente déficit, encontra-
se a instituição da taxa processual do CADE, que se deu pela 
Medida Provisória n° 1.793, de 30 de dezembro de 19981 , 
convertida na Lei n° 9.781, de 19 de janeiro de 1999.2  

A instituição dessa taxa suscita uma questão jurídica das 
mais relevantes, não apenas em relação a ela própria, mas no 
que pertine à possibilidade jurídica mesma da instituição de 
taxas quaisquer, que tenham como fato gerador manifesta-
ções do poder público em atendimento a pedido de parti-
culares. 

E que nossa Constituição Federal garante o direito de 
petição aos poderes públicos, e assegura que o seu exercício 
independe do pagamento de taxas. 

Vejamos os principais aspectos da questão. 

2. O Âmbito Constitucional das Taxas 
Como acontece com os tributos em geral, também as 

taxas têm definido na Constituição o seu âmbito de incidên-
cia, vale dizer, a matéria fática com a qual pode o legislador 
trabalhar no estabelecimento de suas hipóteses de incidên-
cia. 

Realmente, diz a Constituição que a União, os Estados 
e os Municípios poderão instituir taxas, em razão do exercí-
cio do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou poten-
cial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição.3  

Tem-se, pois, que o âmbito constitucional das taxas es-
tá consubstanciado nas atividades estatais definidas como 
poder de polícia e serviço público específico e divisível. 

O Código Tributário Nacional, em dispositivo plenamen-
te recepcionado pela vigente Constituição, definiu essas ati-
vidades estatais.' Resulta daí que existem, no Direito Tri-
butário brasileiro, duas espécies de taxas, a saber, as de po-
lícia e as de serviço. 

Diário Oficial da União, 1, de 31.12.98. 
2  Diário Oficial da União, 1, de 20.01.99. 

CF art. 145, inciso II. 
CTN, artigos 78 (poder de polícia), e 79 (serviços específicos e divisíveis). 

O legislador ordi 
das pessoas jurídicas 
interno, a União, os 1 
cípios, pode instituir 
mitado pelas regras d 
Código. 

3. A Taxa como Tril 
A taxa é um tribi 

tamente porque o fâ 
mento faz nascer o d 
correspondente, é s 
Estado. E sempre o 
de polícia, ou um sei 

Ocorre que exist 
cos necessariamente 
tes o de atendimentc 
dadão, porque a Co 
que são a todos asse 
dentemente do paga 
direito de petição ao 
em defesa de direito 
dades ou abuso de p 

4. O Direito de Peti 
4.1. Em que consiste 

Petição é palavra 
petitio, do verbo pete 
mar, solicitar), no s 
exprimir reclamação 
rimento, formulado i 
administrativas ou p 
blico, a fim de que 5 
pretensão, de que se 
ou para que se dê a1 

Em que consiste 
constitucional do dir 

Obviamente não 
assegurar a simples e 
lo das repartições púl 
rimento. Seria ridíc 
cidadão tem o direito 

CF art. 5°. inciso XXXIV, 
° De Plácido e Silva, Vocat 

José Afonso da Silva. Cui 
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Pode não abranger determinadas 
providências, mas abrange, induvidosa-
mente, a manifestação. Ainda que esta 
seja para negar a providência requerida. 
Não tem sentido assegurar-se a gratui-
dade apenas para a petição, e não para a 
apreciação do que nela se contém. 

5. O Fato Gerador 
5.1. Apreciação de atos e exame de 
consulta 

Nos termos da lei que a instituiu, a 
Taxa Processual de que se cuida tem 
como fatos geradores a apresentação de 
atos e contratos prevista no art. 54 da Lei 
n° 8.884, de 11 de junho de 1994; e a 
consulta ao CADE, nos termos do art. 
70, inciso XVII, da Lei n° 8.884, de 
1994. 

Esses dispositivos legais estabele-
cem: 

"Art. 54 - Os atos, sob qualquer for-
ma manifestados, que possam limitar 
ou de qualquer forma prejudicar a li-
vre concorrência, ou resultar na domi-
nação de mercados relevantes de bens 
ou serviços, deverão ser submetidos à 
apreciação do CADE." 

E ainda, 
"Art. 7° - Compete ao Plenário do 
CADE: 
(...) 
XVII - responder a consultas sobre 
matéria de sua competência;". 
Poderiam ser fatos geradores de taxa 

condutas do cidadão, consubstanciadas 
na apresentação de atos para apreciação 
do CADE, e na formulação de consulta 
a este? 

A resposta evidentemente há de ser 
negativa. A taxa tem como fato gerador, 
sempre, um agir do Estado. Jamais um 
agir do cidadão. Logo, não obstante a 
má redação dos dispositivos legais em 
exame, tem-se que o fato gerador da  

taxa em questão é na verdade o agir do 
Estado, especificamente a apreciação 
dos atos a ele submetidos, e a solução de 
consulta a ele formulada. 

No primeiro caso pode-se entender 
que se trata do exercício regular do po-
der de polícia, que se manifesta no con-
trole dos atos submetidos à apreciação 
do CADE. O fato gerador da taxa seria, 
portanto, neste caso, a apreciação do ato 
submetido pelo contribuinte ao poder de 
polícia exercido pelo CADE. 

No segundo caso, pode-se entender 
que se trata de uma prestação de servi-
ço, que seria a solução da dúvida sus-
citada pelo contribuinte. 

5.2. Formas de exercício do direito de 
petição 

Ocorre que tanto a apresentação de 
atos a serem apreciados pelo CADE, 
como a formulação de consulta a este, 
nada mais consubstanciam do que for-
mas específicas do exercício do direito 
de petição, assegurado a todos, indepen-
dentemente do pagamento de taxas. 

Não se venha argumentar que a ex-
clusão do pagamento de taxas diz respei-
to simplesmente ao ato de peticionar. Tal 
ato na verdade jamais poderia ser con-
siderado gerador do dever de pagar ta-
xa, simplesmente porque não constitui 
um serviço público, nem pode ser tido 
como exercício do poder de polícia. Em 
síntese, o ato de peticionar não é um agir 
do Estado. 

Quando a Constituição assegura o 
direito de petição aos poderes públicos, 
e diz que este independe do pagamen-
to de taxas, está a dizer, isto sim, que a 
atividade estatal, provocada pela peti-
ção, cujo direito está assegurado, embo-
ra sendo um serviço público, ou uma 
forma de exercício do poder de polícia,  

está colocado fora do 
onal das taxas. 

6. O Aspecto Econôi 
A taxa de que se 

fixo de R$ 15.000,0€ 
contratos de que trata 
8.884/94, e de R$ 5.' 
consulta ao CADE, 1 

70, inciso XVII, da n 
E certo que não 

uma exata corresponc 
da taxa e o custo da 
qual diga respeito. 1 
que o valor da taxa n 
temente maior do qu 
atividade, e no caso i 
O montante da arreca 
referência certamente 
que o custo da ativi 
correspondem. 

Tem-se de consic 
to ao valor cobrado a 
cessual, que os casos i 
sado tenha dúvida sc 
de submeter o assunt 
rã a deixar de fazê-lo. 
finalidade do CADE 
ma prejudicada. Em 
cobrança da taxa, cc 
prejudica a realizaçã 
CADE, na medida err  
afastar daquele órgãc 
vidade econômica. 

7. A Questão das Ct 
7.1. Natureza jurídic 

Já não há dúvid 
judiciais configuram 
taxa. Assim, poder-se 
defesa da constituci 
processual do CADE 

* 	Lei n'9.781, art. 5. 
Constituição Federal, art. 
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7.3. O processo administrativo fiscal 
Muito mais próximo da atividade 

jurisdicional é a atividade da Adminis-
tração, desenvolvida no processo admi-
nistrativo de constituição e exigência do 
crédito tributário. Mesmo neste, porém, 
o direito de petição do contribuinte há de 
ser assegurado independentemente do 
pagamento de taxas, porque diz respei-
to ao direito de se opor à pretensão da 
Administração Tributária e ter por esta 
examinadas as razões dessa oposição, 
como forma de preservar-se o princípio 
da legalidade. 

O Estado, enquanto Administração 
Tributária, é parte interessada na relação 
jurídica de acertamento tributário. Dis-
tingue-se, portanto, nitidamente, a ati-
vidade neste âmbito desempenhada, da-
quela atividade desempenhada pelo Es-
tado enquanto Juiz, não obstante a pos-
tura de alguns juristas que pretendem 
dar à atividade administrativa de acerta-
mento verdadeira natureza jurisdicional, 
na qual se admitiria inclusive o exame  

das questões de constitucional idade das 
leis 

Melhor, sem dúvida, é entender-se 
que a atividade da Administração Tribu-
tária é atividade de parte, desempenha-
da simplesmente em nome da transpa-
rência do agir do Estado, e do aprimo-
ramento do princípio da legalidade tri-
butária. 

8. Conclusões 
Não temos dúvida, portanto, de que: 
a) A cobrança de taxas no ato de apre-
sentação de documentos a serem 
apreciados pelo CADE, ou no ato de 
formulação de consulta a este, é fla-
grantemente inconstitucional, porque 
afronta a garantia de que trata o art. 
50,  inciso XXXIV, da Constituição 
Federal. 
b) Além de inconstitucional, essa co-
brança também é inconveniente, na 
medida em que tende a afastar do 
CADE os agentes econômicos. 

Da Não-Inclw 
Distribuidor( 
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P] 

José) 
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